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RESPONSABILIDADE CIVIL.

indeferimento de prova testemunhal. CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA.

- Havendo nos autos os meios probatórios suficientes ao convencimento do julgador, desnecessário socorrer-se da prova testemunhal. Princípio da utilidade. Juízo de admissibilidade exercido pelo julgador.

AÇÃO INDENIZATÓRIA. MENSAGENS VIA FACEBOOK. TEOR DOS COMENTÁRIOS. DANO MORAL: INOCORRÊNCIA. 

- Caso em que os acontecimentos na casa noturna corré e as mensagens enviadas via Facebook não possuíram ofensividade ou divulgação que deem ensejo a dano moral indenizável.

- Meros aborrecimentos e contrariedades do dia a dia decorrentes da diversidade de opiniões acerca de um fato. Ausência de dano psíquico efetivo. Manutenção da sentença de improcedência.

REJEITARAM A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇÃO. UNÂNIME.
	Apelação Cível


	Décima Câmara Cível

	Nº 70077213924 (Nº CNJ: 0086604-27.2018.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	VANESSA ESTAULB BARELA 


	APELANTE

	HAYANE LUIZ TELLES LEOTTE 


	APELANTE

	ADOLFO MARINA FILHO BAR LTDA - ME 


	APELADO

	LUIZ CIMADOR 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar a preliminar e, no mérito, negar provimento à Apelação.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Paulo Roberto Lessa Franz e Des. Marcelo Cezar Müller.

Porto Alegre, 26 de julho de 2018.

DES. JORGE ALBERTO SCHREINER PESTANA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (RELATOR)

A princípio, adoto o relatório da sentença, in verbis:

Cuida-se de ação indenizatória ajuizada por Vanessa Estaulb Barela e Hayane Luiz Telles Leotte contra Adolfo Marina Filho Bar Ltda – ME e Luiz Cimador, partes já qualificadas nos autos.
Disseram as demandantes que em 10-1-2014 estiveram no local denominado Clube do Silêncio, deixando suas bolsas na chapelaria, efetuando o pagamento da taxa correspondente, e que, ao pretenderem deixar o local, compareceram para retirar os pertences, quando o atendente pretendeu a entrega de bolsas que não eram as suas, as quais não aceitaram. De posse dos objetos corretos, saíram do estabelecimento.

Narraram que no dia seguinte o gerente do estabelecimento, o corréu Luiz, passou a caluniar as autoras via facebook, dizendo que haviam cometido o furto de  uma bolsa.

Referiram que o demandado compareceu ao local de trabalho da autora Hayane, noticiando à sua chefe que as autoras haviam furtado uma bolsa na festa em que compareceram.

Registraram boletim de ocorrência.

Apontaram ameaças à demandante Hayane, por telefone, requerendo a devolução do objeto.

Defenderam serem vítimas de dano moral indenizável, decorrente das ofensas à honra e à moral, pela imputação de conduta criminosa.

Pediram a procedência, com a condenação dos réus ao pagamento de indenização, em valor a ser arbitrado. Deram à causa o valor de R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais). Requereram a gratuidade. Juntaram documentos.

Deferiu-se a gratuidade.

Citados, os réus contestaram, alegando que em momento algum o corréu Luiz teceu comentários ofensivos às autoras, tampouco se dirigiu ao local de trabalho destas.

Impugnaram os documentos juntados, por se tratarem de prova unilateral e de fácil manipulação.

Referiram ausente o dano moral, porquanto não há falar em conduta culposa ou dolosa das rés. Pediram a improcedência.

Houve réplica.

Instadas as partes sobre o interesse na produção de outras provas, indeferiu-se a oitiva de testemunhas, decisão atacada por agravo retido, contra-arrazoado.
Sobreveio decisão:

Ante o exposto, com base no artigo 487, I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos constantes na presente ação indenizatória ajuizada por Vanessa Estaulb Barela e Hayane Luiz Telles Leotte contra Adolfo Marina Filho Bar Ltda – ME e Luiz Cimador.

Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais, mais honorários advocatícios aos patronos da parte ré, que fixo em 10% sobre o valor atualizado da causa, nos termos do artigo 85, §2º, do Código de Processo Civil. Suspendo a exigibilidade por litigar a parte autora sob o pálio da gratuidade de justiça.

Em caso de interposição de apelação, abra-se prazo à adversa para contrarrazões, e, apresentadas, ou decorrido o prazo, remetam-se ao Tribunal de Justiça, sem necessidade de conclusão dos autos, à vista do que dispõe o artigo 1.010, §3º do Código de Processo Civil, que dispensa juízo de admissibilidade.
Apela a parte autora. Suscita, em preliminar, cerceamento de defesa pelo indeferimento da prova testemunhal pleiteada, requerendo, com isso, a desconstituição da sentença. No mérito, defende a ocorrência de dano moral in re ipsa em função da situação vivenciada. Afirma ter produzido toda a prova que estava ao seu alcance. Traz jurisprudência. Pede o provimento do recurso.

Com contrarrazões, subiram os autos.

É o relatório.

VOTOS

Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (RELATOR)

Colegas.

A inconformidade não merece ser acolhida.

Da preliminar.

Consigno que as provas apresentadas pelas partes são para formação de convicção do julgador.

Cito doutrina:

Se bem que a prova sirva para atender aos interesses das partes quanto às suas alegações sobre fatos controvertidos, seu objetivo é, sobretudo, o de formar a convicção do juiz, a fim de sentenciar. Por isso é que as partes não têm discricionariedade quanto à admissibilidade e à produção das provas. (grifei) (Prof. Alcides Mendonça Lima, em Dicionário do Código de Processo Civil Brasileiro, Editora Revista dos Tribunais, 1986).

Num sentido menos amplo, considera-se instrução da causa o aparelhamento do processo dos elementos suscetíveis de convencer o juiz sobre as controvérsias de fato e de direito que giram em torno do decidendo, de modo a proferir decisão acolhendo ou rejeitando o pedido. (grifo meu) (Prof. Moacyr Amaral Santos, em Primeiras Linhas de Direito Processual Civil, 2o volume, editora Saraiva, 1982). – grifei.

No caso em comento, anexados à inicial, há documentos demonstrando conversas privadas via Facebook, além de boletim de ocorrência com a narrativa dos fatos ocorridos nas dependências da corré.

Na instrução, ambas as partes postularam a produção de prova testemunhal. O magistrado entendeu desnecessária.

Saliento que do indeferimento de tais oitivas a parte requerente não manejou recurso de agravo de instrumento. Apenas postulou reconsideração ao juízo originário, sob o argumento de que buscava comprovar o comparecimento do gerente da casa noturna em seu local de trabalho. Repetiu tal argumento na preliminar recursal.

Ocorre que a testemunha arrolada (fl. 76 – Aline Machado Flores) é produtora de festas, a mesma pessoa que a autora teve longa conversa via Facebook (fls. 26/32) e que apenas ficou sabendo dos fatos, não presenciando qualquer situação. 

Inclusive, foi a própria autora que alegou à possível testemunha que representante da corré havia procurado a sua chefia (fl. 30). Ou seja, o seu depoimento em nada acrescentaria à tese trazida na inicial, pois o teor já está na conversa via rede social. A parte demandante não buscou a oitiva de sua chefe ou de um colega de trabalho, por exemplo.

Destarte, amparado no princípio da livre convicção, que prescreve que o juiz não está obrigado a deferir toda e qualquer prova requerida, estou por rejeitar a preliminar de cerceamento de defesa.

Do mérito.

Segundo consta, a parte autora ajuizou a presente demanda buscando indenização a título de danos morais que alega ter sofrido em função de constrangimentos surgidos em festa realizada na casa noturna corré, causa das mensagens e acusações que teriam lhe afetado a honra e imagem.

Colhe-se referência de que o ocorrido se deu quando as autoras retiravam os seus pertences da chapelaria e constataram que estavam juntos com a bolsa de terceiros. Em momento posterior, pelas redes sociais, as demandantes teriam sido acusadas de furtar uma bolsa de outra cliente.

Com efeito, o que vejo nas mensagens enviadas pelo representante da casa noturna corré é a ausência de qualquer conteúdo ofensivo e tampouco há a sua divulgação – tratando-se de conversas particulares. 

O fato de que a chefe de trabalho de uma das demandantes foi procurada não veio comprovado nos autos. Se houve alguma repercussão externa da controvérsia, partiu das próprias demandantes, as quais comentaram com amigas e terceiros. Não vejo nos autos demonstração de qualquer agir excessivo ou mesmo ilícito por parte dos requeridos.

Na casuística, inexiste comprovação dos abalos morais em vista do teor das expressões utilizadas, e tampouco houve a divulgação das conversas.

A propósito, pondera SÍLVIO DE SALVO VENOSA que, inexistindo prova do prejuízo de ordem moral ou material, não há se cogitar em responsabilidade civil:

No campo civil, importa conhecer os atos contrários ao direito, à medida que ocasionam dano a outrem. Só nesse sentido o ato ilícito interessa ao direito privado. Não tem o Direito Civil a função de punir o culpado. Essa é a atribuição do Direito Penal e do Direito Processual Penal. Só há interesse em conhecer um ato ilícito, para tal conceituado como ilícito civil, quando há dano ocasionado a alguém e este é indenizável. Dano e indenização são, portanto, um binômio inseparável no campo do direito privado. (Direito Civil: parte geral. 4ª. Ed., São Paulo : Atlas, 2004, p. 380.) – grifei.

Aqui, e porque bem analisada a questão, peço vênia para trazer aquilo que consta na fundamentação do decisum de 1ª Instância, in verbis:

(...).

Da análise da referida prova, contudo, extrai-se que não lhes assiste razão.

Isso porque não se denota qualquer conduta ofensiva por parte dos réus direcionada às autoras. Não há indícios de que o réu Luiz tenha se manifestado neste sentido, considerando que as conversas mantidas entre as partes trazem apenas questionamentos sobre um possível engano havido na retirada de pertences pessoais das autoras na chapelaria.

Do conteúdo dos breves diálogos não se pode inferir que o preposto do estabelecimento que frequentaram tenha feito referências caluniosas (acusação de furto), direcionada às demandantes.

Além disso, não se desincumbiram as demandantes de produzir a prova do alegado comparecimento do réu Luiz no ambiente de trabalho da segunda autora, tampouco de que sofreram ofensas através de ligação telefônica, circunstâncias que fulminam a pretensão posta.

Cumpre salientar que as mensagens trocadas entre o corréu e a autora Vanessa ocorreram por meio de mensagem privada, cujo conteúdo não pode ser acessado por terceiros, de modo que não há falar em publicidade do fato.

Ainda, a própria autora Hayanne disse na conversa estampada na fl.23 que teria sido acusada entre linhas [sic], o que denota a ausência de conduta diretamente ofensiva por parte dos demandados.

Nesse sentido:

RECURSO INOMINADO. RESPONSABILIDADE CIVIL. OFENSAS PROFERIDAS EM REDE SOCIAL. DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. AUSÊNCIA DE PROVA NO SENTIDO DE QUE A POSTAGEM FEITA PELO RÉU TENHA ABALADO OS DIREITOS DE PERSONALIDADE DO AUTOR OU QUE TENHAM EXTRAPOLADO A ESFERA DOS MEROS ABORRECIMENTOS. O ÔNUS DA PROVA INCUMBIA AO AUTOR, NOS TERMOS DO ART. 373, I, DO NCPC. SENTENÇA DE IMPROCEDENCIA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71006633366, Quarta Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Glaucia Dipp Dreher, Julgado em 07/04/2017)

Dessarte, não merece guarida o pedido de indenização por danos morais, instituto que só é passível de ingressar no mundo jurídico, gerando a subsequente obrigação de indenizar, quando o ato lesivo assumir contornos tais que possa ser acoimado de ofensivo a um direito personalíssimo.
Em sendo assim, a contrário sensu, infere-se que inexistirá dano moral ressarcível naquelas situações em que o suporte fático não contiver virtualidade suficiente para lesionar sentimento ou, ainda, causar dor e padecimento íntimo.

(...).
Isso posto, rejeito a preliminar e, no mérito, nego provimento à Apelação.

Por fim, considerando que a sentença foi publicada após a vigência do Novo Código de Processo Civil, e em atenção ao disposto no art. 85, §§ 1º e 11º do aludido Diploma
, fixo em R$ 300,00 (trezentos reais) os honorários recursais aos patronos dos apelados, verba corrigida pelo IGP-M da presente data e acrescida de juros na forma da lei, a contar do trânsito em julgado. Suspensa a exigibilidade do pagamento, em razão de as recorrentes litigarem ao abrigo da gratuidade judiciária (fls. 45 e 109).

É como voto.

Des. Paulo Roberto Lessa Franz - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Marcelo Cezar Müller - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JORGE ALBERTO SCHREINER PESTANA - Presidente - Apelação Cível nº 70077213924, Comarca de Porto Alegre: "REJEITARAM A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, NEGARAM PROVIMENTO Á APELAÇÃO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: REGIS DE OLIVEIRA MONTENEGRO BARBOSA
� 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2o a 6o, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2o e 3o para a fase de conhecimento.
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